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SUMARIO

Ministério das Coldnias:

Portaria n.° 11:802 —Manda publicar novamente, com as alte~
ragdes resultantes da lei n.° 2:016, a Carta Orgéanica do Impé-~
rio Colonial Portugués.

MINISTERIO DAS COLONIAS

Direcgdo Geral de Administragédo Politica
e Civil

Portaria n.°' 14:802

Manda o Governo da Repiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro das Coldnias, de conformidade com o disposto na
lei n.° 2:016, de 29 de Maio de 1946, que seja nova-
mente publicada, com as alteracdes resultantes desta lei,
por ter saldo incompleta a publicacio feita pela portaria
n.° 11:380, de 11 de Junho iltimo, a Carta Organica do
Império Colonial Portugués, aprovada por decreto-lei
n.° 23:228, de 15 de Novembro de 1933, que havia sido
publicada por virtude das portarias n.°* 8:699 e 8:730, res-
pectivamente de 5 de Maio e 3 de Junho de 1937, com
as alteragdes resultantes das leis p.”® 1:900, de 21 de
Maio do 1935, e 1:948, de 13 de Fevereiro de 1937, e
de conformidade com o disposto nos decretos n.** 26:180,
de 7 de Janeiro de 1936, e 27:067, de 3 de Outubro do
MEsmo ano.

Para ser publicada no «Boletim Oficial» de todas
as colénias.

Ministério das Colénias, 19 de Abril de 1947.— O
Ministro das Coldnias, Tedfilo Duarte.

Yova publicagfio, nos termos da portaria n.° 11:802, desta data,
da Carta Orgénica do Império Colonial Portugnés

CAPITULO I
Divisdo administrativa do.lmpério Colonial

Artigo 1.° O Império Colonial Portugués divide-se,
para efeitos administrativos, nas oito colonias seguintes,
que fazem parte integrante do territério da Nago:

a) Na AFrica:

1) Caso VERDE, que compreende todas as ilhas que
formam o arquipélago do mesmo nume ;

2) GuINE, que abrange as regides indicadas na Con-
vengdo luso-francesa de 12 de %(a,io de 1886 e fixadas,
por troca de notas diplomditicas, em 29 de Outubro e
4 de Novembro de 1904 e 6 e 12 de Julho de 1906 ;

3) S. Tomt E PrincipE, que é formada pelas ilhas
de S. Tomé e do Principe, pelos ilhéus adjacentes, in-
cluindo as Pedras Tinhosas, e pelo forte de S. Jo#o
Baptista de Ajuds;

4) ANGora, que abrange todos os territérios que
actualmente lhe estdo atribuidos, situados na Africa
Austral Ocidental ;

5) MogaMBIQUE, que é constituida por todos os terri-
torios portugueses situados na Africa Oriental.

b) Na Asia:

6) Estapo DA INDIA, que compreende os territérios
de Goa com as ilhas de Angediva, S. Jorge e Morcegos,
na costa de Malabar ; Dam&o com os territérios de Da-
dard e Nagar Aveli, na costa do Golfo de Cambaia;
e Dio com os territérios continentais de Gogold e Sim-
bor, na costa do Guzerate;

7) Macavu, que é constituida por Macau e suas de-
pendéncias, conforme o que for o direito de Portugal
e o tratado com a China de 1 de Dezembro de 1887.

¢) NA OcCEiNia:

8) Tmior, que abrange a parte oriental da ilha de
Timor, o territério de Ocusse-Ambeno, a ilha de Atauro
e o ilhéu de Jako, tendo por limites terrestres os de-
signados na Convengdo luso-holandesa de 1 de Outubro
de 1904 e na sentenga arbitral de 25 de Junho de 1914.

§ dnico. O Estado n#o aliena, por nenhum modo, qual-
quer parte dos territérios e direitos coloniais de Por-
tugal, sem prejuizo da rectificagio de fronteiras, quando
aprovada pela Assembleia Nacional.

Art. 2.° Terdo governos gerais as colénias divididas
em provincias e poderfo té-los por disposi¢cio especial
de lei as divididas em distritos.

§ 1.° Os governadores de colénias de governo geral
terdo a categoria de governadores gerais e os restantes
a de governadores de colénia. :

§ R.° SHo, no presente, colénias de governo geral o
Estado da India, Angola e Mogambique.

CAPITULO II
Dos érgdos centrais de governo do Império Colonial

Art. 3.° A administragio colonial portuguesa é exer-
cida pelos érgdos seguintes, com as funcdes definidas
na lei constitucional e no presente diploma:

a) A Assembleia Nacional;

b) O Governo Central;

¢) Os governos coloniais.

§ tnico. Sdo érgHos consultivos da administragio
colonial portuguesa:

a) Na metrépole:

1.° O Conselho do Império Colonial ;

2.° A conferéncia dos governadores coloniais ;
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3.° As confergncias econémicas do Império Colonial
Portugués ;

4.° Os conselhos técnicos que funcionarem no Minis.
tério das Colénias.

b) Nas coldnias:

1.° O Counselho de Governo;

2.° A secgio permanente do Conselho de Governo;

3.° Os conselhos técnicos que a lel indicar.

SECGAO I
Da competéncia da Assembleia Nacional

Art. 4.° Sdo da exclusiva competéncia da Assembleia
Nacional, em relagio 4 administragio do Império Co-
lonial Portugusés:

1.° Os diplomas a que se refere o artigo 27.° do Acto
Colonial, salvo nos casos mencionados no seu § tnico;

2.° As atribuicdes referidas nos artigos 7.° e 8.° do
Acto Colonial;

3.° A definicio dos limites dos territérios da Na-
¢iio,

§ tnico. A elaboragdo das propostas a que se refere
o artigo 27.° do Acto Colonial é da competéncia do
Ministro das Colénias; quando tenham de ser subme-
tidas & Assembleia Nacional, serfio apresentadas nos ter-
mos do artige 113.° da Constituigio.

Art. 5. Em caso de urgéncia extrema, o Governo,
com voto afirmativo do Conselho do Império Colonial,
em sessdo presidida pelo Ministro das Colénias, poderd
legislav sobre as matérias a que se referem o n.° 1.° ¢ as
alineas a) e b) do n.° .° do artigo 27.° do Acto Colo-
nial, fora do perfodo das sessfes da Assembleia Nacio-
nal.

§ 1.° Quando o Ministro das Colénias usar da com-
peténcia que lhe ¢ atribuida pelo § dnico do artigo 27."
do Acto Colonial, fard convocar para esse efeito ex-
pressamente o Conselho do Império Colonial por mein
de antncio publicado no Didrio do Governo pelo menos
com trés dias de antecedéncia. Aos membros do Con-
selho serdo distribuidas, com igual antecedéncia, as
propostas sobre que sfo chamados a deliberar.

§ 2.° As sessdes do Conselho do Império Colonial,
para o efeito neste artigo referido, serfio presididas pelo
Ministro das Colénias e secretariadas por um funcioni-
rio do Ministério nomeado para esse fim. Salvo caso de
interesse nacional, serfo publicas e delas se lavrard
acta em livro especial.

§ 3.° As propostas serdo primeiro discutidas na gene-
ralidade ; obtido voto favorivel, serfio discutidas na es-
pecialidade. O, Ministro das Colénias pode recusar as
emendas ou alteragdes apresentadas no decorrer da
discussdo que entenda contririas ao espirito da sua
proposta.

§ 4.° O voto afirmativo da maioria dos membros pre-
sentes representa o voto do Conselho.

§ 5.° Ubtido o voto afirmativo do Conselho do Im-
pério Colonial, poders o Ministro fazer publicar a pro-
posta aprovada. Usar-se-4 da férmula seguinte: « Usando
da faculdade conferida pelo § tnico do artigo 27.° do
Acto Colonial. o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:».

SECQAO IT
Da competénoia do Govérno Central

Art. 6." O Governo Central exerce as suas atribui-
¢Ges relativamente & administragio do Império Colo-
‘nial Portugués por intermédio do Conselho de Minis-
tros, do Presidente do Conselho e do Ministro das
Colénias, na forma do Acto Colonial e da presente
Carta Orgénica.

Art. 7.° Ao Conselho de Ministros pertence :

1.° A nomeacdo, reconducio e a exoneragdo antes de
terminado o periodo normal do seu mandato, sob pro-

posta do Ministro das Colénias, dos governadores ge-
rais e dos governadores de coldnia ;

2.° O exercicio das atribuigbes referidas mas ali-
neas b) e ¢) do § tnico do artigo 9.° ¢ no n.° 1.° do ar-
tigo 10.° do Acto Colonial, bem como outras que, por
disposigio constitucional, lhe pertengam.

Art. 8.° Ao Presidente do Conselho competem as
atribuigies gerais expressas no artigo 108.° da Consti-
tuiciio e a apresentaciio & Assembleia Nacional das pro-
postas do Ministro das Colénias elaboradas sobre as
matérias do artigo 27.° do Acto Colonial.

Art. 9.° Ao Ministro das Celénias, como principal
orientador e dirigente da politica colonial, competem
as fungdes de cardcter legislativo e de cardcter exe-
cutivo que na Counstitaigio, no Acto Colonial e na pre-
sente Carta Urgénica lhe sfio atribuidas.

Art. 10.° Salvaguardadas as matérias que constituem
a competéncia exclusiva da Assembleia Nacional, a
competéncia legislativa do Ministro das Colénias exer-
ce-se, fora dos casos de urgéneia e dos mais indicados
na lei, depois do voto consultivo_do Conselho do Im-
pério Colonial ou da conferéncfa dos governadores
coloniais, .em relagio a todas as matérias que repre-
sentem interesses superiores da politica colonial por-
tuguesa ou sejam comuns a mais de uma colénia,
editando decretos ou portarias e revogando os diplo-
mas em vigor.

§ 1.° Consideram-se matérias da competéncia legis-
lativa prépria do Ministro das Colénias:

1.* O regime administrativo geral das colénias, com-
preendendo as matérias relativas a governos subalternos,
Servigos gerais, corpos e corporagdes administrativas;

2.° O Estatuto dos Funcionirios Civis Coloniais, em
geral, e, em especial, a disciplina, o regime das nomea-
gdes, promogdes, exoneragdes e aposentagdes, a organi-
zagdo por classes e situagdes, licengas, passagens, direi-
tos e deveres inerentes & qualidade de funciondrio piu-
blico;

3.° Os vencimentos de todos os funciondrios civis e
militares coloniais, a criagio de lugares remunerados
e o alargamento de quadros de que resulte aumento de
despesa;

4.° A administragio financeira ultramarina, geral e
local, compreendendo todos os assuntos relativos a or-
ganiza¢io dos servicos, orcamento e contabilidade ;

5.2 O estatuto politico, civil e criminal dos indigenas
e do trabalho indigena;

6.° O regime das missOes religiosas e dos estabeleci-
mentos de formagdio do pessoal para o seu servigo e do
Padroado Portuguds, sem prejuizo da competéncia re-
conhecida is autoridades da Igreja Catélica no Acordo
Missiondrio;

7.° A organizag¢iio militar colonial;

8.° O regime de liberdade de imprensa, obedecendc
aos principios do § 2.° do artigo 8.° da Constituigdo;

9.° O Estatuto Judicidrio das Colénias e a divisdo
judicial de cada colénia ;

10.> O regime monetirio e fiducidrio de qualquer
colénia ;

11.° A aprovagdo de empréstimos que nio exijam
caugio ou garantias especiais e cujo total seja supe-
rior a dois duodécimos da receita anual da cogénia ou
tenham de ser amortizados em periodo que exceda o
exercicio em que forem contraidos.

§ 2.° Da consulta ao Conselho do Império Colonial
ou & conferéncia dos governadores coloniais exceptuam-
-se 0s casos de urgéncia e aqueles em que o Conselho
demore por mais de trinta dias o parecer sobre con-
sulta que, acerca de matérias compreendidas no pre-
sente artigo, lhe haja sido feita pelo Ministro.

§ 3.° O Ministro das Colénias poderd autorizar os go-
vernos coloniais, por meio de portaria em que con?iq-
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cione as autorizagdes nos termos que julgar convenien-
tes, a publicar diplomas legislativos sobre as matérias
don3°do § 1.°

§ 4.° Quando o Ministro das Colénias se enconire
numa colénia, em exercicio de fungdes, poderd usar
da sua competéncia legislativa em relagio a essa cols-
nia mediantc portarias ministeriais. Se tiver sido
expressamente autorizado pelo Conselho de Ministros
ou se verificarem circunstincias tais que imwperiosa-
mente o imponham, poderd exercer a sua competéncia
legislativa em relagio a outras colénias, ficando neste
caso as providéncias tomadas sujeitas a ratificagio do
Governe.

Art. 11.° No uso das fungdes executivas compete ao
Ministro das Colénias:

a) A manutencio da soberania nacional e do exacto
cumprimento das leis no territério da Império Colo-
nial Portugués ;

b) A orientagdo, superintendéncia e fiscalizacio do
overno e administragiio de cada colénia.
§ 1.° De harmonia com o que se dispde no presente
artigo, pertence, cm especial, ao Ministro das Colénias:
1.> Nomear, reconduzir, transferir, aposentar, exo-
nerar ou demitir, nos termos legais, os governadores
de provincia ou distrito, tanto efectivos como inte-
rinos, ouvidos os governadores gerais das respectivas
colénias, salvo, quanto aos interinos, os casos de ur-
géncia devidamente justificada pelos governadores;
2.° Nomear, contratar, reconduzir, promover, trans-
ferir de uma para outra colénia, aposentar e exonerar
ou demitir, nos termos legais, os funcionarios dos qua-
dros comuns do Império Colonial e ainda os dos quadros
complementares ou privativos das colénias ou do Minis-
tério sobre os quais, -por lei, exergn essas atribuicSes;

3.% Transferir os funciondrios dos quadros comuns,
com excepgio dos magistrados judiciais, de uns para
outros lugares, em diferentes colénias, conceder-lhes
licengas registadas e ilimitadas, exonerd-los, por con-
veniéncia de servigo ou disposigdio legal, dos cargos que
exercam em determinada colénia, e, quando for de jus-
tiga, mandd-los apresentar no Ministério, colocando-os
nas situagdes a que se referem os §§ 3.° ¢ 4.° do ar-
tigo 121.° da presente Carta Orgfinica;

4.° Transferir e promover os funcion#érios dos qua-
dros privativos de uma colénia para quadros de ser-
vigos 1dénticos de outra colénia, com parecer favorivel
dos governadores interessados;

5.° Colocar nas vagas existentes numa colénia os fun-
ciondrios adidos de outras, sempre que nisso reconhecer
vantagem para o servigo;

6.° Escolher, requisitar aos Ministérios da Guerraoun
da Marinha e nomear os militares da armada e do exér-
cito que, em comissio, devam ser mandados servir nas
colénias, transferi-los de uma para outra colénia, por
conveniéncia de servigo ou outro motivo, e dar-lhes por
findas as suas comissdes, quando o entenda; i

7.° Revogar ou anular, por meio de portaria, os di-
plomas legislativos ou portarias dos governadores das
colénias, nos termos da presente Carta Orgénica;

8.° Aprovar, alterar ou rejeitar as propostas de di-
plomas que lhe sejam presentes pelos governadores
coloniais;

9.° Autorizar, ouvidos os governadores das colénias
interessadas ou sobre proposta destes e obtido o parecer
das instancias competentes, concessdes de cabos subma-
rinos, comunicagdes radiotelegraficas, carreiras aéreas,
vias férreas de interesse geral e grandes obras piblicas.
bem como a emissiio de obrigagGes das sociedades con-
cessiondrias, e ainda a concessio de licenga para o
estabelecimento de depésitos de combustiveis usados
pela navegagdo;

o
o

10.° Autorizar obras ou planos de obras publicas
cujos orgamentos excedam a competéncia do governa-
dor;

11.° Superintender na elaboragio dos orgamentos
coloniais, aprovando as respectivas bases ou revendo os
projectos enviados das colénias;

12.° Autorizar as aberturas de crédito e os reforgos
ou transferéncias de verbas que sejam da sua compe-
téncia;

13.° Elaborar as instrugdes precisas para a execugio
dos.orgamentos coloniais, tomando, em portaria ou de-
creto, as providéncias necessirias para assegurar o seu
equilibrio;

] 14.° Autorizar os governos colonjais a negociar entre
si acordos ou convengdes e aprovi-los depois de conclui-
dos;

15.° Declarar o estado de sitio em um ou mais pontos
do territério colonial, sempre que a salvaguarda da so-
berania nacional o exija, e levanti-lo;

16.° Interpretar os diplomas por ele publicados para
as colénias, nos termos da Constituigio ¢ Acto Colonial.
mediante diploma de igual valor;

17.° Ordenar 1nspecgdes, sindicincias e inquéritos,
para fins disciplinares ou outros, a todos os servigos pu-
blicos das colonias, e bem assim aos funciondrios que
sirvam ou tenham servido nas colénias, embora se en-
contrem na metrépole em qualquer das situagdes auto-
rizadas por lei;

18.° Exercer as demais fungdes que por lei lhe com-
petirem,

§ %.° O Ministro das Colénias poderd sempre delegar
nos governadores gerais ou de colénia o exercicio total
ou parcial, permanente ou temporsrio, dos poderes re-
feridos mos n.” 10.°, 12.° e 15.° do § 1.° deste artigo.

Art. 12.° O Ministro das Colénias pode anular, por
ilégais ou contririos a ordens ou instrugSes superiores,
os diplomas legislativos ou portarias dos governadores
coloniais.

§ 1.° Os diplomas anulados sdo tidos como inexisten-
tes desde a sua publicagiio, nfio podendo ser invocados
nos tribunais ou repartigdes piublicas.

§ 2.° A declaragdo de nulidade sers feita em portaria
do Ministro, publicada no Duirio do Governo e obriga-
toriamente transcrita no Boletim Oficial da colénia.

Art. 13.° O Ministro pode revogar, no todo ou em
parte, os diplomas legislativos ou portarias dos gover-
nadores coloniais, quando os julgar inconvenientes para
os imleresses naciomais.

§ 1.° A revogagio seri feita em portaria publicada
vo Didrio de Governo, a qual entiard em vigor cinco
dias depois, e, para este fim, serd imediatamente comu-
nicada ao governador da respectiva colénia, pela via
mais ripida, e a seguir obrigatoriamente transcrita no
Boletim Oficial da mesma colénia.

§ 2.° Antes de revogar qualquer portaria ou diploma,
o Ministro das Colénias poderd ouvir o governador da
colénia que os tiver assinado, dando-lhe a conhecer os
motivos da sua divergéncia, a fim de que o mesmo go-
vernador possa prestar os esclarecimentos que julgar
convenientes.

Art. 14.° O Ministro das Colénias publicari bienal-
mente, com base nos relatérios dos governadores, o re-
latério geral da administragiio colonial portuguesa.

SECGAO III
Dos 6rgaos consultivos do Governo Central

Art. 15.° O Conselho do Império Colonial é o mais
alto érgdo permanente de consulta do Governo em ma-
téria de politica e administra¢io coloniais. Funciona
no Ministério das Colénias, sob a presidéncia do Mi-
nistro, o qual nomeard um vice-presidente para nor-
malmente exercer em seu nome a presidéncia.
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§ dnico. Sdo atribuigdes do Conselho do Império Co-
lonial: : »

1.° Emitir parecer acerca de todas as matérias de po-
litica o administragdio colonial sobre que o Ministro das
Colénias o mande ouvir; )

9.0 Dar consulta sobre as propostas relativas as ques-
t3es mencionadas no § 1.° do artigo 10.° da presente
Carta Orgénica; ) .

3.° Votar sobre as matérias referidas no § tnico d'u
artigo 27.° do Acto Colonial, nos termos dessa disposi-
gio e desta Carta Orgénica; ] e

4.° Funcionar como Tribunal Superior Administra-
tivo, exercendo jurisdigdio para a resolugio das questdes
contenciosas de administragio colonial em todo o terri-
tério do Império, nos termos legais; .

§.° Exercer as mais fungdes que a lei lhe conferir.

Art. 16.° A conferéncia dos governadores coloniais
redne-se em Lisboa de trés em trés anos, durante um
més, prorrogével por mais quinze dias, para a discussdo
dos assuntos que na ocasifio mais interessem ao governo
e administracdo geral das colénias e seja vantajoso tra-
tar em comum. O Ministro das Colénias fixard em por-
taria o dia de abertura da conferéncia e o seu programa,
elaborado depois de ouvir todos os governadores.

§ 1.° As reunides da conferéncia dos governadores
sio presididas pelo Ministro das Colénias e a elas pode-
rdo assistir, com direito de voto, além dps gqvernadores
das colénias, o secretdrio geral do Ministério, que ser-
viré de vice-presidente, e os directores gerals. Quando
o Ministro das Colénias o determine, poderdo assistir,
gem voto, quaisquer individuos para prestarem Pscl'a-
recimentos sobre assuntos da sua especial competéncia.

§ 2.° As reunides da conferéncia dos governadores
n3o sdo publicas e os votos nelas emitidos tém cardcter
consultivo. oL ] .

§ 3.° Os governadores coloniais, quando vierem a me-
trépole a fim de tomar parte na conferéncia dos go-
vernadores, poderdo fazer-se acompanhar por um aju-
dante de campo, oficial as ordens ou secretario, e por
um funciondrio superior da colénia, conhecedor dos pro-
blemas do programa. ]

§ 4.° A consulta da conferéncia dos governadores,
para os efeitos do artigo 10.° e seus parégrafos, substi-
tui a do Conselho do Império Colonial. .

Art. 17.° As conferéncias econémicas do Império Co-
lonial reunir-se-5o em Lisboa de trés em trés anos para
a discussio dos assuntos que mais interessem a vida eco-
némica do Império, sob o aspecto do estreitamento das
relagdes entre cada uma das partes que o compdem e do
desenvolvimento agricola, comercial e 1ndus§r1a1 de
cada colénia, e serdo realizadas em data anterior & da
conferéncia dos governadores. . o

§ 1.° As conferéncias econdmicas do Império enviara
cada colénia uma delegagio nomeada pelo governador
e composta de funciondrios e colonos qualificados para
tratarem dos assuntos a discutir. Cada delegagdo serd
presidida por delegado especial nomeado pelo gover-
nador. )

§ 2.° Cada conferéncia econémica terd um programa
preciso, do qual as discussdes nio poderdo afastar-se,
elaborado pelo Ministro das Colénias, ouvidos 08 gover-
nadores coloniais, que, por sua vez, consultardio os res-
pectivos Conselhos de Governo. . 3

§ 3.° As conferéncias economicas do Império serdo
presididas pelo Ministro das Colénias e terdo um vice-
-presidente por ele nomeado. _ » .

§ 4.° As conferdncias terfo sessSes plendrias publicas
e sessdes de comissOes e subcomissdes.

§ 5.° Cada conferéncia econémica do Império serd
especialmente convocada por portaria do Ministério
das Colénias, que estabelecers a forma da sua constil-
tuicdo e as con(higﬁes do seu funcionamento.

CAPITULO III
Dos governos coloniais

SECCAO I
Do exercioio das fungdes de governador

Art. 18.° Cada colénia é superiormente adminis-
trada, sob a superintendéncia do Ministro das Colé-
pias, por um governador; as fung¢des que lhe perten-
cem exerce-as este directamente ou por intermédio dos
servigos, autoridades e funciondrios seus subordinados,
com a consulta do Conselho de Governo ou da secgo
permanente deste, sempre que for de lei. _

§ tnico. Declarado que seja na colénia o estado de
sitio, o governador poderd assumir, sob a sua inteira
responsabilidade, as fungGes que sdo da competéncia
do Conselho de Governo e de qualquer outro érgéo,
com dispensa das autorizagles ministeriais indicadas
neste diploma, dando imediatamente, pela via mais
ripida, conhecimento de tudo o que fizer ao Ministro
das Colénias.

Art. 19.° A nomeagio do governador é feita em Con-
selho de Ministros, sob proposta do Ministro das Colé-
nias; recaird normalmente em individuo com curso
superior,” de mérito jé revelado em cargos coloniais
ou no estudo dos assuntos aos mesmos respeitantes e
que ndo tenha qualquer interesse na direcgio ou ge-
réncia de empresas com sede ou actividade na colémia.

Art. 20.° A comissdo dos governadores durard qua-
tro anos, contados da data da publicagio do decreto
da sua nomeacgio no Didrio do Geverno.

§ 1.° A falta de recondugiio dos governadores feita
em decreto publicado trinta dias antes de terminar 8
comissio tem o significado legal da exoneragiio de
funcoes. ' :

§ 2.° A exonera¢iio dos governadores antes de ter-
minado o periodo da comissdo, por a substituigido ser
conveniente ao servigo publico, é feita em Conselho de
Ministros, sob proposta do Ministro das Colénias.

§ 8.° A exoneragdo dos governadores a seu pedido
é da competéncia do Ministro das Colénias.

Art. 21.° O governador presta declaragio e compro-
misso de honra, nos termos estabelecidos na lei, pe-
rante o Ministro das Colénias, ou, se ao tempo da no-
meacgio estiver na colénia, perante a pessoa de quem
receber o governo.

Art. 22.° O governador goza, em todo o territério
da colénia, das honras que competem aos Ministros
do Governo da Repiblica, tendo nele precedéncia sobre
todos os funciondrios civis ou militares que sirvam, ou,
por outros motivos, estacionem na colénia ou por ela
transitem, excluindo o Presidente da Repiblica, o Pre-
sidente do Conselho e os Ministros.

Art, 23.° O governador ndio pode ausentar-se da colé-
nia sem prévia licenga do Ministro das Colénias; quando,
em servigo, haja de sair da sede do governo por mais
de quarenta e oito horas, para qualquer ponto da colé-
nia, comunicé-lo-4, pela via mais rdpida, ao Ministro
das Colénias.

Art. 24.° Na falta do governador ou na sua ausén-
cia da colénia, o Ministro das Colénias designard um
encarregado do governa, fazendo as suas vezes até 2
designacéio o vice-presidente do Conselho de Governo.

Art. 25.° Os governadores respondem pelos seus actos
civil e criminalmente; os encarregados do governo
respondem civil, criminal e disciplinarmente pelos
actos que violarem a lei ou as instrugdes recebidas do
Ministro ou dos governadores.

Art. 26.° As acgBes civeis, comerciais e criminais
em que seja réu o governador ou o encarregado do
governo de qualquer colénia, enquanto durar o seu go-:
verno, 86 poderdo instaurar-se na comarca de Lisboa,
salvo quando para a causa seja competente outro tri-
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bunal, da metrépole ou de diversa colénia, ou quando
houver o privilégio de foro. ‘

Art. 27.° O depoimento do governador ou do encar-
regado do governo em juizo como parte ou testemunha,
quando prestado na col6nia, seré tomado na sua resi-
déncia.

Art. 28.° O governador enviari ao Ministério das

Colénias o relatério anual da sua administragdo.

Art. 29.° Os governadores terio um ajudante de
campo e um ou dois oficiais &s ordens, consoante as
autorizagdes orgamentais, servindo todos em comissiio
militar., Desde que nfio haja aumento de despesa, po-
derd o oficial as ordens ser substituido por um secre-
tario. :

§ 1.° Os governadores das colénias de Cabo Verde,
Guiné, S. Tomé e Principe e Timor s6 poderéo ter um
ajudante de campo, que servird em comissdio militar,
e um secretério.

§ 2.° A patente dos ajudantes de campo ou oficiais
as ordens ndio pode ser superior & de capitdo ou pri-
meiro-tenente.

§ 3.° Os oficiais ou secretirios a que se referem os
pardgrafos anteriores siio nomeados em portaria do
governo da colénia e servem em comissio amovivel;
se o8 nomeados ndio residirem na mesma colénia, terdo
direito ao abono de passagem de regresso, logo que
finde a comissfio do governador, sem prejuizo do di-
reito a abono de passagem que por qualquer outra
razdo lhes assista.

SECGAO II
Da fungdo exegutiva do gdvemador

Art. 30.° O governador é, em todo o territério da
colénia, o mais alto agente e representante do Governo
da Repiblica, a autoridade a todas superior, tanto na

rdem civil como na ordem militar, o administrador
superior da Fazenda Piublica e o protector dos indi-
genas. Pelo exercicio das suas fungGes responde pe-
rante o Ministro das Coléndas, e a legalidade dos actos
que praticar estd sujeita a fiscalizagio contenciosa.

§ 1° Em cada uma das colénias de Angola e Mo-
cambique haverd um secretdrio geral, com a categoria
da inspector superior de administragfio colonial, no-
meado pelo Ministro das Colénias. em' comissio amo-
vivel, sobre proposta do respectivo governador geral.
A nomeagio recaird em pessoa com um curso superior
e que ji tenha desempenhado cargo colonial de cate-
goria ndo inferior & de chefe de servigo.

§ 2.° O secretdrio geral tem competéncia para deci-
dir, de acordo com a orientagio dada pelo governador
geral, todos os assuntos relativos & funclio executiva
deste que lhe forem designados.

Art. 31.° Os governadores no exercicio das suas fun-
¢oes executivas expedem portarias, que fario publicar
no Boletim Oficial; as disposigdes que contiverem serdo,
em regra, precedidas de preAmbulo justificativo.

§ unico. Sempre que for exigido o voto consultivo
du secgio permanente do Conselho de Governo, no
preémbulo das portarias declarar-se-4 obrigatoriamente
que esta foi ouvida.

Art. 32.° Compete ao governador, como agente e re-
presentante do Governo da Repiblica:-

1.° Representar na colénia o Governo da Repibliea,
sustentar os direitos da soberania da Nagiio e promover
o bem da colénia, em harmonia com os prineipios do
Acto Colonial e da presente Carta Orgénica;

2.° Executar e fazer executar as leis e regulamentos
em vigor; | )

3.° Dar execuglio escrupulosa e diligente &s ordens
e instrugdes do Ministro das Colénias e usar, para os
fins legais e no interesse piiblico, os poderes que por ele
lhe forem delegados;

4.° Ter o Ministro das Colénias constantemente ao
corrente dos casos e assuntos que se relacionem com a
administragio da coldénia, elaborando trimestralmente,
pelo menos, relatos sucintos e confidenciais acerca do
ertado das questdes que mais interessam & administra-
cdo.

Art. 33.° Compete ao governador, como superior au-
toridade civil das colénias:

1.° Garantir a nacionais e estrangeiros, dentro dos
territérios da colénia, os direitos e garantias indivi-
duais dos cidaddos, nos termos das leis em vigor e dos
interesses e exigéncias da soberania mnacional;

2.° Garantir a liberdade, plenitude de fung¢des e in-
dependéncia das autoridades judiciais;

3.° Representar a colénia, directamente ou por de-
legaciio, em todos os actos e contratos que interessem
directamente ao seu governo e administragdo, nos quais
ela haja de figurar como pessoa moral;

4.° Nomear, contratar, promover, confirmar, aposen-
tar e exonerar, nos termos legais, os funciondrios pi-
blicos cuja nomeacgio ou contrato nfio sejam da compe-
téncia do Ministro das Coldnias;

5.° Distribuir, nos termos legais, os funciondrios
publicos pelas comissGes ou servigos, segundo as res-
pectivas nomeagGes, e transferi-los dentro da colénia
nos mesmos termos;

6.° Exercer sobre todos os funciondrios piblicos acgfo
disciplinar, nos termos legais;

7.° Conceder aos funciondrios em servigo na colénia
licenga disciplinar anual, graciosa periédica ou da junta
de satide, nos termos das leis e regulamentos;

8.° Conceder licengas registadas e ilimitadas aos
funciondrios civis da colénia que ]lhe compete nomear;

9.° Autorizar, mediante parecer da junta de saide
competente, a ida & metrépole dos funcionirios por mo-
tivo de doenga, nos termos legais;

10.° Ordenar inspecgfes, sindicincias ou inquéritos
aos servigos piblicos da colénia, compreendendo os ser-
vigos auténomos e corpos ou corporag¢bes administrati-
vas, e a todos os funciondrios da colénia, com excepgio
dos magistrados judiciais e do Ministério Piiblico e dos
oficiais de justica que nfo lhe competir nomear;

11.° Solicitar sindicdnecias ou inguéritos aos magie-
trados do Ministério Piblico e aos oficiais de justica
que nfo lhe competir nomear, sempre que o entenda
conveniente;

12.° Exercer atribuiges de policia geral por si e
pelas autoridades suas subordinadas;

13.° Exercer por si e pelas autoridades suas subor-
dinadas acgfio tutelar sobre os corpos e corporacdes
administrativas, nos termos da lei;

14.° Visitar frequentemente os diferentes pontos da
colénia, recebendo as reclamagGes e petigdes que lhe
forem apresentadas e inquirin(%o sobre as necessidades
gerais;

15.° Vigiar a execugio de todas as leis, o funciona-
mento de todos os servigos piblicos e 0 modo por que os
funciondrios cumprem as suas obrigagdes, adoptando ou
propondo providéncias que devam melhora-los;

16.° Receber e expedir rogatérias para diligéncias
judiciais;

17.° Levantar conflitos de jurisdigio e competéncia,
nos termos das leis e regulamentos respectivos;

18.° Mandar apresentar no Ministério das Colénias,
salvo as restrigdes legais quanto aos magistrados judi-
ciais, os funciondrios cuja presenga no territério da
colénia seja inconveniente por grave razio de inte-
resse piblico;

19.° Exercer as demais atribuiges que lhe forem con-
feridas por leis ou regulamentos em vigor e as que na
colénia nfio pertengam a qualquer outra autoridade.



312

I SERIE — NUMERO 89

Art. 34.° Compete ao governador, como primeira au-
toridade militar da coldénia:

1.° Superintender nas operagbes de guerra em que
forem empregadas forgas militares em servigo ma